
Exmo. Senhor 
Presidente da Comissão de Orçamento, 
Finanças e Administração Pública 
Deputado Rui Afonso 

Assunto: Audição urgente do Banco de Portugal, do Banco Português de Fomento, S.A. e 
da Associação Portuguesa de Bancos 

Na sequência da depressão “Kistin”, o Governo declarou a situação de calamidade em 
diversos municípios especialmente afetados pela tempestade ou por situações de cheia, 
aprovando um conjunto de medidas excecionais destinado a apoiar as populações e as 
empresas na recuperação dos danos provocados por estes fenómenos. 

Entre as medidas adotadas, encontram-se moratórias relativas a contratos de crédito de que 
sejam mutuários empresas, empresários em nome individual, cooperativas, associações de 
produtores agrícolas, instituições particulares de solidariedade social, associações sem fins 
lucrativos, entre outras entidades, bem como pessoas singulares no que se refere aos 
empréstimos bancários relativos a habitação própria e permanente.  

Este regime consta do Decreto-Lei n.º 31-B/20261, de 5 de fevereiro, e aplica-se pelo prazo 
de 90 dias, com início a 28 de janeiro. Paralelamente, o Governo anunciou que será 
articulada com o Banco de Portugal e com a Associação Portuguesa de Bancos (APB) a 
adoção de novas medidas excecionais a vigorar por um período mais alargado, no caso de 
danos mais profundos em que tal se justifique. 

Outra medida adotada pelo Governo consiste na criação de linhas de crédito, dirigidas a 
empresas e outras pessoas coletivas, bem como a entidades públicas de âmbito regional 
ou local, das zonas afetadas pela tempestade «Kristin». 

Estas linhas, designadas por «Linhas de Apoio à Reconstrução» e geridas pelo Banco 
Português de Fomento, S.A. (BPF), foram aprovadas pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 17-B/20262, de 3 de fevereiro, e destinam-se ao investimento de recuperação 
e reconstrução de instalações e equipamentos danificados pela intempérie, bem como a 
suprir necessidades imediatas de liquidez e tesouraria que permitam a retoma ou 
continuidade da atividade das empresas. 

1 Fixa moratória dos empréstimos para as famílias e empresas afetadas pela tempestade «Kristin» 
2 Cria linhas de crédito para apoio à reconstrução das zonas afetadas pela tempestade «Kristin» 

Divisão de Apoio às Comissões
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

ECOM5XVII/2026/7
Data: 06/02/2026
Discussão e Votação: 18/02/2026
Resultado: Aprovado por unanimidade
Favor: PSD, CH e PS
Ausente: IL, L, PCP, CDS-PP, BE e PAN



 

 

Ontem mesmo, o Conselho de Ministros aprovou uma Resolução que reforçou a «Linha de 
Apoio à Reconstrução (Tesouraria)», duplicando o seu financiamento de 500 milhões para 
mil milhões de euros, atendendo às elevadas solicitações da mesma. 

Importa, assim, obter informações sobre os apoios às pessoas, às empresas e a outras 
entidades, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 31-B/2026, de 5 de fevereiro, e pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 17-B/2026, de 3 de fevereiro, pelo que os Deputados do Grupo 
Parlamentar do PSD abaixo-assinados vêm requerer, nos termos constitucionais e 
regimentais aplicáveis, a audição urgente do Banco de Portugal, do Banco Português de 
Fomento, S.A. e da Associação Portuguesa de Bancos. 
 
 

Palácio de São Bento, 13 de fevereiro de 2026 

Os Deputados, 

Hugo Carneiro 

Alberto Fonseca 

Francisco Pimentel 


